
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2482141 - PR (2023
/0376111-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FABRICIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. FIXAÇÃO DE VALOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. O agravante busca
a redução do valor fixado a título de prestação pecuniária.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se o valor da prestação pecuniária
fixado pelas instâncias ordinárias é desproporcional, considerando a
capacidade econômica do condenado e a extensão do dano causado
pela infração penal.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
pena substitutiva não perde seu caráter sancionatório e deve ser
adequada e suficiente para atingir a finalidade reparadora da
reprimenda, observando a capacidade econômica do condenado.
4. As instâncias originárias consideraram, na fixação da prestação
pecuniária, as peculiaridades do caso concreto, incluindo o valor
pago a título de fiança e a capacidade econômica do recorrente.
5. A desconstituição das conclusões alcançadas pelas instâncias
ordinárias demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência vedada na via eleita, conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

 1. A pena pecuniária substitutiva deve serTese de julgamento:
adequada e suficiente a atingir a finalidade reparadora, observando
a capacidade econômica do condenado. 2. A desconstituição das
conclusões das instâncias ordinárias sobre o valor da prestação
pecuniária demanda revolvimento do conjunto fático-probatório,
vedado em recurso especial.

Código Penal, art. 45, § 1º; Código deDispositivos relevantes citados: 
Processo Penal, art. 336.
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 STJ, AgRg no AREsp n. 1.237.666Jurisprudência relevante citada:
/GO, rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no REsp n. 1.707.982/MG, rel. Min. Jorge30/05/2019
Mussi, Quinta Turma, julgado em .19/04/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar08/04/2025 14/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2482141 - PR (2023
/0376111-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FABRICIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. FIXAÇÃO DE VALOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. O agravante busca
a redução do valor fixado a título de prestação pecuniária.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se o valor da prestação pecuniária
fixado pelas instâncias ordinárias é desproporcional, considerando a
capacidade econômica do condenado e a extensão do dano causado
pela infração penal.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
pena substitutiva não perde seu caráter sancionatório e deve ser
adequada e suficiente para atingir a finalidade reparadora da
reprimenda, observando a capacidade econômica do condenado.

4. As instâncias originárias consideraram, na fixação da prestação
pecuniária, as peculiaridades do caso concreto, incluindo o valor
pago a título de fiança e a capacidade econômica do recorrente.
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5. A desconstituição das conclusões alcançadas pelas instâncias
ordinárias demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência vedada na via eleita, conforme a Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

 1. A pena pecuniária substitutiva deve serTese de julgamento:
adequada e suficiente a atingir a finalidade reparadora, observando
a capacidade econômica do condenado. 2. A desconstituição das
conclusões das instâncias ordinárias sobre o valor da prestação
pecuniária demanda revolvimento do conjunto fático-probatório,
vedado em recurso especial.

Código Penal, art. 45, § 1º; Código deDispositivos relevantes citados: 
Processo Penal, art. 336.

 STJ, AgRg no AREsp n. 1.237.666Jurisprudência relevante citada:
/GO, rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no REsp n. 1.707.982/MG, rel. Min. Jorge30/05/2019
Mussi, Quinta Turma, julgado em .19/04/2018

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO PEREIRA DA
SILVA contra a decisão que conheceu do agravo em recurso especial para
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nas razões do recurso (fls. 410-417), o  agravante reitera os
argumentos de mérito lançados no recurso especial. 

Requer a reconsideração da decisão a fim de que seja dado 
provimento  ao recurso interposto e fixar a prestação pecuniária no patamar

 (fl. 417).mínimo possível
Impugnação às fls. 422-427.
É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Com efeito, o agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a

decisão impugnada que está assim fundamentada (fls. 399-405):
 
Em relação à redução do valor fixado a título de prestação pecuniária
substitutiva, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido
de que a

pena substitutiva não perde seu caráter sancionatório e
deve ser adequada e suficiente a atingir a finalidade
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reparadora da reprimenda.  A sua escolha não se
submete à conveniência do sentenciado, embora deva
ser observada a capacidade/razoabilidade de ser

(AgRg no AREsp 1237666/GO, Rel. Ministrocumprida 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).30/5/2019 6/6/2019
Nessa linha, este Superior Tribunal consolidou o entendimento de
que, nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade
da  prestação pecuniária é reparar o dano causado pela infração
penal, motivo pelo qual não precisa guardar correspondência ou ser
proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao acusado 
(AgRg no REsp 1.707.982/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).19/4/2018 27/4/2018
No caso concreto,  o Tribunal de origem, na apreciação do apelo
defensivo, manteve a pena substitutiva de prestação pecuniária no
patamar estipulado pelo Juízo sentenciante, com a seguinte
fundamentação (fls. 308-309, grifamos):  

O magistrado substituiu a pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direitos, sob as seguintes considerações:

Substituo a pena privativa de liberdade anteriormente
imposta ao réu por duas penas restritivas de direitos, nas
modalidades de prestação de serviço à comunidade ou a
entidades públicas (art. 43, IV, do Código Penal), e  de

 (art. 43, I, do Código Penal), prestação pecuniária que,
considerando sua situação econômica, fica fixada em
20 (vinte) salários-mínimos vigentes na época do

a serem pagos a entidade assistencialefetivo pagamento, 
a ser definida oportunamente pelo Juízo de execução.

Como relatado, a defesa se insurge contra o valor da pena
substitutiva arbitrado. Argumenta que a quantia é
desproporcional, pois as  circunstâncias judiciais se revelaram
amplamente favoráveis, a apreensão da mercadoria denota a
inexistência de maior dano, e a renda mensal do apelante é de,
aproximadamente, R$ 2.600,00.
De início, não se pode perder de vista que, tratando-se de
medida substitutiva que mantém caráter punitivo - inerente a
qualquer pena, visto que se trata de ônus da condenação -, o
cumprimento da prestação pecuniária deve exigir sacrifício e
esforço. Portanto, não há como seu valor ser mitigado, a fim de
que configure sanção aplicada em razão da prática de conduta
penalmente reprovável.
E observados os parâmetros estabelecidos no art. 45, § 1º, do
Código Penal, o valor da prestação pecuniária não deve
considerar apenas a situação financeira do agente, mas também
as vetoriais do art. 59 do Código Penal, a extensão do dano
ocasionado pelo delito, e outros elementos que se mostrarem
aptos a promover a necessária correspondência com a pena
substituída.
As circunstâncias desfavoráveis ao pleito defensivo foram bem
sintetizadas no parecer da Procuradoria Regional da República
(evento 4, PARECER1):

A alegação de hipossuficiência financeira do réu não
guarda verossimilhança com outros elementos constantes
nos autos, posto que este,  quando da prisão em
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flagrante, prontamente recolheu a quantia de R$
  Na época,20.000,00 a título de fiança.   sequer

(evento 12, COMP2 e 31 -requereu a  redução do valor 
DESPDEC1). Outrossim, em seu interrogatório judicial,
admitiu que auferiu cerca de R$ 4.500,00, apenas para
realizar o transporte da carga pela qual foi detido em
flagrante delito (evento 31- VIDEO 4- da ação penal).
Ainda, ciente da possibilidade de perda de metade do
valor da fiança, caso descumpridas as condições
impostas para a liberdade provisória, veio a praticar

  (evento 31 -DESPDEC1 – da açãonova infração penal
penal). Tais circunstâncias destoam dos documentos
juntados pela defesa, os quais objetivam demonstrar que o
réu aufere renda incompatível com o valor estipulado na
sentença, a título de prestação pecuniária.

Não é demais destacar que, na prisão em flagrante que deu
ensejo à quebra da fiança (a qual se deu pouco mais de seis
meses da liberdade provisória concedida no processo de origem
desta apelação), o apelante foi flagrado transportando 35 caixas
de equipamentos eletrônicos (celulares, tablets, vídeo games,
receptores de TV, etc), além de centenas de unidades de pomada
analgésica (evento 15, DESPADEC1).
Como se vê,  os motivos declinados pelo MPF revelam-se

 Com efeito, adequados. se nem mesmo o desembolso de R$
20.000,00 - valor significativo para quem possui a
alegada renda mensal de R$ 2.600,00 - foi capaz de
dissuadir o apelante da reiteração criminosa, menos

.ainda será a redução da pena substitutiva imposta
Do exame do excerto acima transcrito, é possível verificar que as
instâncias originárias consideraram, na fixação da prestação
pecuniária, as peculiaridades do caso concreto,  qual seja, o valor
pago a título de fiança (R$ 20.000,00), pontuando, ainda,
a capacidade econômica do recorrente - que não questionou o valor
estabelecido para a fiança, tendo prontamente quitado.
Assim, entendo que a conjugação dos fatores apontados pelo Tribunal
de origem se revela suficiente para justificar o valor fixado a título de
prestação pecuniária.
Sendo que, para desconstituir as conclusões alcançadas pelas
instâncias ordinárias, com fundamento em exame do conjunto fático-
probatório carreado aos autos, para o fim de reduzir o valor fixado,
com base na alegada incapacidade econômica do recorrente, seria
necessário o revolvimento do conjunto probatório, providência vedada
na via eleita, ante o disposto na Súmula n. 7/STJ.
No mesmo sentido:
(...).
Ademais, cumpre ressaltar que se admite  a utilização da fiança
prestada nos autos para o pagamento da prestação pecuniária,
descontados os demais encargos a que se refere o art. 336, do CPP
(custas, indenização do dano e multa).
A propósito:
(...).
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Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único,  inciso II,
alínea a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo para
conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta extensão, negar-
lhe provimento.
 
Conforme asseverado na decisão recorrida,  a  jurisprudência desta

Corte Superior é firme no sentido de que, nos termos do art. 45 do Código Penal
, a fixação do valor da prestação pecuniária deve observar o montante do dano a

o (REsp n. 1.967.713/SC,ser reparado e a capacidade econômica do Condenad
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 21/06/2022

).27/06/2022
Nesse sentido, têm-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no HC n.

722.948/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de ;  AgRg19/04/2022 05/05/2022
no AREsp n. 2.038.953/PR, relator Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , e AgRg no29/03/2022 31/03/2022
AREsp n. 1.792.675/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .10/08/2021 16/08/2021

No que diz respeito ao  montante fixado em ralação à prestação
pecuniária, consoante consignado anteriormente, considerando a conjugação
de fatores indicados pelas instâncias originárias, não se mostrou
desproporcional.

Além disso, o exame acerca da capacidade econômica do réu seria
inviável, no âmbito do recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7/STJ.

Ilustrativamente:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. INVIABILIDADE. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 334-
A, § 1º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. INSTALAÇÃO OU UTILIZAÇÃO
IRREGULAR DE TELECOMUNICAÇÕES. ART. 70, DA LEI N. 4.117
/1962. DOSIMETRIA. PENA SUBSTITUTIVA.  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR
FIXADO.  REPARAÇÃO DO DANO CAUSADO PELA INFRAÇÃO.
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA FIANÇA PRESTADA.  ALEGADA
INCAPACIDADE ECONÔMICA DO AGENTE. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
/STJ. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a
pena substitutiva não perde seu caráter sancionatório e deve ser
adequada e suficiente a atingir a finalidade reparadora da
reprimenda. A sua escolha não se submete à conveniência do
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sentenciado, embora deva ser observada a capacidade/razoabilidade
de ser cumprida" (AgRg no AREsp 1237666/GO, Rel. Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe ).30/5/2019 6/6/2019
3. Nessa linha, este Superior Tribunal consolidou o entendimento de
que, "nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade da
prestação pecuniária é reparar o dano causado pela infração penal,
motivo pelo qual não precisa guardar correspondência ou ser
proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao acusado"
(AgRg no REsp 1.707.982/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).19/4/2018 27/4/2018
4. Admite-se a utilização da fiança prestada nos autos para o
pagamento da prestação pecuniária, descontados os demais encargos
a que se refere o art. 336, do CPP (custas, indenização do dano e
multa). Precedentes.
5. Na espécie, a Corte a quo considerou, na fixação da prestação
pecuniária, a extensão do prejuízo ao erário, o valor pago a título de
fiança (R$ 10.000,00), pontuando, ainda, quanto à capacidade
econômica do recorrente, que esse não informou sua renda mensal
média (e-STJ fl. 313). A conjugação dos fatores apontados pelo
Tribunal de origem se revela idônea e suficiente para justificar o valor
fixado a título de prestação pecuniária. Precedentes.
6. Outrossim, fixada a prestação pecuniária pelas instâncias
ordinárias de forma motivada, com fundamento em exame
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos,
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, a
desconstituição das conclusões alcançadas, no intuito de
abrigar a pretensão recursal de redução do valor estipulado,
com base na alegada incapacidade econômica do recorrente,
demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do
acervo de fatos e provas, providência vedada em sede de
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental conhecido em parte e não provido  (AgRg no
AREsp n. 2.384.177/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 26/9/2023 29/09/2023
- grifamos).
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. ESTELIONATO MAJORADO. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP.
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AFRONTA AO ART. 45, § 1º, DO CP.  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA CONCRETAMENTE FIXADA. REVISÃO QUE
DEMANDARIA REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 

, tenha aprovado, por unanimidade, a proposta de afetação8/6/2021
do julgamento do REsp n. 1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS,
de minha relatoria, à sistemática dos recursos repetitivos - Tema
Repetitivo n. 1.098, cuja controvérsia foi delimitada como a (im)
possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente ao
recebimento da denúncia -, o referido órgão colegiado, acolhendo
proposta deste Relator, decidiu não determinar a suspensão do
trâmite dos processos pendentes que versem sobre a matéria jurídica
em questão.
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2. O fato de a matéria atinente à aplicação retroativa do art. 28-A do
CPP estar pendente de julgamento no Plenário do Supremo Tribunal
Federal (HC 185.913) não implica a suspensão dos processos em
andamento nesta Corte Superior, uma vez que a controvérsia foi
afetada à sistemática dos recursos repetitivos (Tema Repetitivo 1098),
ocasião em que a Terceira Seção decidiu não determinar a suspensão
do trâmite dos processos pendentes (AgRg no REsp n. 2.037.768/SP,
Relator Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).14/2/2023 27/2/2023
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964
/2019, se revela incompatível com o propósito do instituto, quando já
recebida a denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas
instâncias ordinárias. In casu, tendo sido recebida a denúncia antes
que entrasse em vigor a Lei n. 13.964/2019, em , inclusive23/1/2020
com sentença condenatória, não se pode falar na aplicação do art. 28-
A do CPP.
4. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos
que  somente podem ser revistos por esta Corte em situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
5. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No
presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua
reprovabilidade, tendo em vista que a fraude causou diversos
transtornos a beneficiária que sequer tinha ciência de qual benefício
recebia, acreditando tratar-se de aposentadoria, tendo sofrido sério
risco de ser ré em ação penal, bem como teve de prestar
esclarecimentos em diversos locais (INSS, Polícia Federal e Justiça
Federal), o que justifica o desvalor do referido vetor.
6. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que,
nos termos do art. 45 do Código Penal, a fixação do valor da
prestação pecuniária deve observar o montante do dano a ser
reparado e a capacidade econômica do Condenado (REsp n. 1.967.713
/SC, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ). Precedentes.21/6/2022 27/6/2022
7. No presente caso, estabelecido o valor da prestação
pecuniária dentro dos limites legalmente fixados e com
amparo na análise do caso concreto, o acolhimento do pleito
de redução da quantia imposta exigiria reexame fático-
probatório, o que não é possível em recurso especial, nos
termos da Súmula 7 desta Corte Superior.
8. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 2.090.942/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de  - grifamos).12/09/2023 18/09/2023
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Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado, ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.482.141 / PR
Número Registro: 2023/0376111-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50067052220204047002

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRICIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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